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SIMULADO – 204/360 

ADMINISTRATIVO 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de administrativo 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Verifique a afirmação sobre Agências 

Reguladoras: 

1. A Agência Nacional de Saúde 

Suplementar (ANS) tem sede e foro em 

Brasília, sendo vinculada ao Ministério 

da Saúde. 

 

2. É de competência da ANAC expedir 

normas e estabelecer padrões mínimos 

de segurança de voo, de desempenho e 

eficiência, a serem cumpridos pelas 

prestadoras de serviços aéreos.  

 

3. A Agência Nacional de 

Telecomunicações tem determinação 

expressa na lei para atuar com 

independência, imparcialidade, 

legalidade, impessoalidade e 

publicidade.  

O regime jurídico administrativo é o 

conjunto de prerrogativas e restrições que 

está sujeita a Administração Pública. Este 

regime jurídico fundamenta-se em princípios 

constitucionais e infraconstitucionais da 

Administração. Nesse sentido:  

4. O princípio da legalidade é um princípio 

constitucional pelo qual os atos 

administrativos não podem contrariar a 

lei e só podem ser praticados conforme 

a lei permite. 

 

5. O princípio da eficiência é relacionado 

ao modo de atuação do agente público e 

ao modo de organizar, estruturar e 

disciplinar a Administração Pública com 

o objetivo de alcançar os melhores 

resultados na prestação do serviço 

público.  

 

6. O princípio da impessoalidade está 

relacionado ao dever de divulgação de 

todos os atos da Administração Pública. 

 

7. O princípio da motivação é relacionado 

especificamente com a proibição de 

excessos pela Administração Pública.  

 

8. Pelo princípio da autotutela a 

Administração deve anular seus próprios 

atos que contenham vícios de 

legalidade. 

O titular do Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação redigiu e submeteu à 

análise de sua consultoria jurídica minuta de 

despacho pelo indeferimento de pedido da 

empresa Salus à habilitação em dada política 

pública governamental. A despeito de não 

apresentar os fundamentos de fato e de 

direito para o indeferimento, o despacho em 

questão invoca como fundamento da 

negativa uma nota técnica produzida no 

referido ministério, cuja conclusão exaure 

matéria coincidente com aquela objeto do 

pedido da empresa Salus. 

A propósito dessa situação hipotética, julgue 

o item que se segue, relativo à forma dos 

atos administrativos. 

9. O ato em questão — indeferimento de 

pedido — deve ser prolatado sob a forma 

de resolução e não de despacho. 

 

10. Na hipótese considerada, a minuta do 

ato do ministro apresenta vício de forma 

em razão da obrigatoriedade de 

motivação dos atos administrativos que 

neguem direitos aos interessados. 

Foi editada portaria ministerial que 

regulamentou, com fundamento direto no 

princípio constitucional da eficiência, a 

concessão de gratificação de desempenho 

aos servidores de determinado ministério. 

Com referência a essa situação hipotética e 

ao poder regulamentar, julgue o próximo 

item. 
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11. A portaria em questão poderá vir a ser 

sustada pelo Congresso Nacional, se essa 

casa entender que o ministro exorbitou 

de seu poder regulamentar. 

 

12. As portarias são qualificadas como atos 

de regulamentação de segundo grau. 

 

13. Na hipótese considerada, a portaria não 

ofendeu o princípio da legalidade 

administrativa, tendo em vista o 

fenômeno da deslegalização com 

fundamento na CF. 

A propósito das licitações, dos contratos, 

dos convênios e do sistema de registro de 

preços, julgue o item a seguir com base nas 

orientações normativas da AGU. 

14. Na hipótese de nulidade de contrato 

entre a União e determinada empresa, a 

despesa sem cobertura contratual 

deverá ser reconhecida pela União como 

obrigação de indenizar a contratada 

pelo que esta houver executado até a 

data em que a nulidade do contrato for 

declarada e por outros prejuízos 

regularmente comprovados, sem 

prejuízo da apuração da 

responsabilidade de quem der causa à 

nulidade. 

 

15. Se a União, por intermédio de 

determinado órgão federal situado em 

um estado da Federação, celebrar 

convênio cuja execução envolva a 

alocação de créditos de leis 

orçamentárias subsequentes, a 

consequente indicação do crédito 

orçamentário do respectivo empenho 

para atender aos exercícios posteriores 

dispensará a elaboração de termo 

aditivo, bem como a prévia aprovação 

pela consultoria jurídica da União no 

mencionado estado. 

 

16. Na licitação para registro de preços, a 

indicação da dotação orçamentária é 

exigível apenas antes da assinatura do 

contrato, sendo o prazo de validade da 

ata de registro de preços de, no 

máximo, um ano, no qual devem ser 

computadas as eventuais prorrogações, 

que terão de ser devidamente 

justificadas e autorizadas pela 

autoridade superior, devendo a 

proposta continuar sendo mais 

vantajosa. 

Acerca dos serviços públicos e dos bens 

públicos, julgue o item a seguir. 

17. De acordo com a doutrina dominante, 

caso uma universidade tenha sido 

construída sobre parte de uma 

propriedade particular, a União, assim 

como ocorre com os particulares, 

poderá adquirir o referido bem imóvel 

por meio da usucapião, desde que sejam 

obedecidos os requisitos legais. 

 

18. Situação hipotética: A União decidiu 

construir um novo prédio para a 

Procuradoria-Regional da União da 2.ª 

Região para receber os novos advogados 

da União. No entanto, foi constatado 

que a única área disponível, no centro 

do Rio de Janeiro, para a realização da 

referida obra estava ocupada por uma 

praça pública. Assertiva: Nessa 

situação, não há possibilidade de 

desafetação da área disponível por se 

tratar de um bem de uso comum do 

povo, razão por que a administração 

deverá procurar por um bem dominical. 

Julgue o próximo item, referente à utilização 

dos bens públicos e à desapropriação. 

19. De acordo com o STJ, ao contrário do 

que ocorre nos casos de desapropriação 

para fins de reforma agrária, é vedada a 

imissão provisória na posse de terreno 
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pelo poder público em casos de 

desapropriação para utilidade pública. 

 

20. Se os membros de uma comunidade 

desejarem fechar uma rua para realizar 

uma festa comemorativa do aniversário 

de seu bairro, será necessário obter da 

administração pública uma permissão de 

uso. 

Com relação ao controle da administração 

pública e à responsabilidade patrimonial do 

Estado, julgue o seguinte item. 

21. Em consonância com o entendimento do 

STF, os serviços sociais autônomos estão 

sujeitos ao controle finalístico do TCU 

no que se refere à aplicação de recursos 

públicos recebidos. 

Julgue o item a seguir, referente a agentes 

públicos. 

22. Se determinado agente público 

responder ação de improbidade 

administrativa por desvio de recursos 

públicos, um eventual acordo ou uma 

eventual transação entre as partes 

envolvidas no processo estarão 

condicionados ao ressarcimento integral 

dos recursos públicos ao erário antes da 

sentença. 

 

23. De acordo com o STF, embora exista a 

possibilidade de desconto pelos dias que 

não tenham sido trabalhados, será ilegal 

demitir servidor público em estágio 

probatório que tenha aderido a 

movimento paredista. 

 

24. Se, em uma operação da Polícia Federal, 

um agente público for preso em 

flagrante devido ao recebimento de 

propina, e se, em razão disso, houver 

ajuizamento de ação penal, um 

eventual processo administrativo 

disciplinar deverá ser sobrestado até o 

trânsito em julgado do processo 

criminal. 

No que se refere à responsabilidade do 

parecerista pelas manifestações exaradas, 

julgue o próximo item. 

25. Situação hipotética: Determinado 

ministério, com base em parecer 

opinativo emitido pela sua consultoria 

jurídica, decidiu adquirir alguns 

equipamentos de informática. No 

entanto, durante o processo de compra 

dos equipamentos, foi constatada, após 

correição, ilegalidade consistente em 

superfaturamento dos preços dos 

referidos equipamentos. Assertiva: 

Nessa situação, de acordo com o 

entendimento do STF, ainda que não 

seja comprovada a má-fé do advogado 

da União, ele será solidariamente 

responsável com a autoridade que 

produziu o ato final. 

No tocante à responsabilidade civil, julgue o 

item que se segue. 

26. Conforme jurisprudência pacificada no 

STJ, em caso de conduta omissiva, a 

responsabilidade do Estado enseja a 

presença da culpa, consistente no 

descumprimento do dever de impedir o 

evento danoso. 

Um servidor público, concursado e estável, 

praticou crime de corrupção passiva e foi 

condenado definitivamente ao cumprimento 

de pena privativa de liberdade de seis anos 

de reclusão, em regime semiaberto, bem 

como ao pagamento de multa. 

A respeito dessa situação hipotética, julgue 

o item seguinte. 

27. As penas aplicadas não impedem nova 

condenação pelo mesmo fato em ação 

de improbidade administrativa, 

podendo o agente público ser 



 

www.acasadosimulado.com.br 

6       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 204/360 

novamente punido com a pena de perda 

da função pública e multa, entre outras 

previstas na lei específica. 

Julgue o item seguinte, acerca do controle 

exercido e sofrido pela administração 

pública. 

28. A responsabilidade da administração 

pública decorrente de omissão resulta 

de seu dever de agir e da capacidade de 

essa ação evitar o dano. 

 

29. A possibilidade de convocação, por 

qualquer das casas do Congresso 

Nacional, de titulares de órgãos 

subordinados à Presidência da República 

ilustra o controle político da 

administração pública, que abrange 

tanto aspectos de legalidade quanto de 

mérito. 

 

30. Membros do Ministério Público não 

podem sofrer sanções por ato de 

improbidade administrativa em razão de 

seu enquadramento como agentes 

políticos e de sua vitaliciedade no cargo. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 C 

03 C 

04 C 

05 C 

06 E 

07 E 

08 C 

09 E 

10 E 

11 C 

12 C 

13 E 

14 C 

15 C 

16 C 

17 C 

18 E 

19 E 

20 E 

21 C 

22 E 

23 C 

24 E 

25 E 

26 E 

27 C 

28 C 

29 C 

30 E 
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